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Publique-se o presente dêspacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

.-.À+"
Josélia Melo dê Lima

Prefeita

Avenida Joaqrim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPi Ns 12.367.892/000142

+

RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razóes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no Povoado Serra do

Exú- CanapiiAl, funcionamento de uma turma multisseriada da modalidade EJA do

1o 2o e 30 PERíODOS, ío segmento, Pertencente ao senhor Cicero Vieira da Silva, sob

os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.133/2021. em

atendimento a solicitaçáo da Secretaria Municipal Educação.

Canapi, 03 de julho de 2025.
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Destaíe. submetemos o processo, bem assim. o presente parccer ao
crivo superior da Chefe do Execurivo Muricipal, a quem caberá à
dccisào final. âpós decurso do prazo recursal.

Canapi,AL, 03 de julho de 20245.

,lLEX CL,4UDTNO D,4 SILVA
Comissào de ConÍataÇào

GILVÁNIÀ ,IíARI.4 DA SII,V,4
Comissào dc Contraraçào

,1NÁ PÁLILA SILVÁ DE ÁNDK4DE
( omissào de ( onúaraÇào

Publicado por:
Gilmo MÂlla de Menezes

Código Identiíicador:Al,l9D6BE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 8],2025;
l-undamento t,egal: aí. 74. inciso V, § 5.', inciso . da Lei l4.l13 de
l" de abril de 2021.
Contra!ânrcr l\'ÍtNICiplO DF. CANApt
Contrâtâdo: Cicero Vieirâ dâ Silva
Objeto: locaçào de intóvel. dcsrinado íunclonamento de umâ turml
multisseriada da modâtid{de EJA do 1.2" e 3. PERiODOS. l"
segmento..
Valor Mensal: R$ {50,00 (quatrocentos e cinqucnta reais)
Vigência: 3 l/ I 2/2025
( elcbração: 03.07 2015
Signàtários: Joséliâ NIelo dc Limr e Cic€ro Vicirâ de Silva

Public.do por:
Cilmo Malra de Menezes

Código IdentiÍic.dor:60F7750D

EXTRATO DO CONTRATO N" I08/2025

Dispensa de Liciraçào 13i2025:
Fundâmento Legal: tu1. 75, lnciso ll da [.i n.14.133 de l. de abril dc
202t.
ConrÍaunte: MUNICiplo DE CÁNApl
Cônlratada: MÀLU TECIDOS LTDA. inscrita no CNpl sob o n.
35.1.18.848/0001-47
Objeto: Aquisição de Tecidos, para utilização no Desfile Cívico do
Município de Canapi, que ôcorrerá dia 22 de agosrô d€ 2025
Valor Global: R§ 12.459,30 (doze mil quâtroce[tos e cinquentâ e
nove resi§ e trintq centâvos)
Vigência: 3l/1212025
CelebÍaçào: 02/07/2025
Signalários: losétia Melo de Lima de AlexandÍe Femandes Freda

EXTRATO DO CONTRATO N' I09/]025

Dispensa de Licitaçâo l3/2025;
Fundamento Legal: An. 75, Inciso ll da Lci n.l4.lj3 de l. de âbril de
l0lt.
Contratante: MLINICÍPIo DE CANAPT
Contrarada: TECIDOS BRAZ l-TDÁ, insqita no CNPJ sob o n"
53.5 t 1.73410001-00
Objetô: Aquisiçào dc Tecidos. para urilizaçào no Desíile Cívico do
Municipio dc Canapi, quc ocorreci dia 22 de agosto de 2025.
Valor Global: RS 9,555,ó0 (nove mil quirh€ntos e clnqucntâ e
cinco mil reâis € sessênta centavos)
Vigência: I l/ l212025
Celebração: 02/07/2015

Signitários: Josélia Melo de Lima d. Sandra Ma.ia de Senna Barg!_

Puolicado bt:
Cilmo Mâhâ de Menezes

Código Idêntlílc.doÍ:00D6 I B0C

SECRETARIA }TT'}iICIPÀL DE EDUCACAO
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ÀDITIVO AO

collTRATo t0l/2022

EXTR^TO DO TERCEIRO TERMO ÀDITIVO AO
C0NTR{TO t0l/2022

fund.mento Lcgal: an. ó5. inciso l, § l''. da Lci 8.666.9.i c suâs
alteraÇõcs posteriores,
Partes: MUNICIPIO DE CANÁPI/AL e TND ENGENHARIA
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ 19.339.507im01-00.'
Objeto: Contrttrção de Empr€se do ramo da Construção-Civil
pârâ reíorma e .mpli.çâo d.s escolâs BF,JÀMll\l SODRE,
MANOEL GOMES. MÀNOEL DE ÀBREU E PREDISENTE
MÉDlCE, todrs localizadas no ltíunicípio de Crnepi - AL.
Valor: O valor do contrclo origrnal que perfàz a ordem de R§
1,891.9U,12 (hum milhão oilocentos ê novents e um mil
novêcentos e sesseni0 e quttro rcâis e §etentâ e dois c€ntavo§). por
tbrça dcste instrumcnlo reccbe um acréscimo dc 47,J89;, passando
consequenlentnte pâra RS 2.7tt.377,ó0 (hum milhào seiscenaos e

ünte e sete reais duzentos e dois mll e treze centavlls).
CelcbraÇão: 09/06/2025;
Signatários: Josélia Melo de Lima c Thales Atilirno Nuncs de Deus

Publicado por:
Cilmo Malta de Menezes

Código Identilicador:5 I BB9D4E

Tenho por sâtisfeitas as ra?ôcs apÍesentadas no processo cm epigíafe.
bem coíno. as informações pÍoccdcnlcs do Procurador'Municipal.
RATIFICO os enlendimcntos llrmados ao tempo em que
AUTORIZO l,ocaçào do imóvel siruâdo no Povoado Serra do Exú-
Canapi,AL, funcioramênto de uma turmâ mültisseriads dâ
modalldade EJA do l" 2' e 3' PF.RÍODOS. l' segmênlo,
Peíencenle ao senhor Cicero Vieirr da Sllvr. sob os lundamentos do
artigo art. 74. iDciso V, § 5', ilciso Il, da Lci l4.l13/2021. enl
âlendimcnto a solicitaçào da §ecretaria Municipal Educação.

Publique-se o presenle despacho. no prazo legal, como condiçào de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as deteminações fiÍmadas, seguêm os autos
para a formalização do instrunrenlo contlãlual conr a respectiva
publicaçâo. e. em seguida, para a sccretâria de oÍigem para empenhaÍ
e providenciar a emissão da respectiva nola de empenho) nos lermos
da ratificaçào.

Canapi.0l dcjulho de 202-5.

JOSEI.IÁ 
"ELO 

DE I,IUÁ
Prefeiur

Public.do por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentilicrdor: DF29l 7óB

ESTAI}O Df, ALACOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀPELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO E CULTURA
AVrSO DE l_tCrTAÇÀO _ UASc 982733

PÍcgào Eletrônico " 90010/2025. Objero: Regislro de preços para
futura e eventual aquisiçào de géneros alinlenlicios pâra nErenda
escolâr. Data: 17101 2025, ás 09h00min. Locâl: ponal de Comprâs do

:+'l

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' I ITl2025

EXTRAT,O DO CONTRAIO N' II2/2025

SECRETARIA MU\ICIPAL DE EDUCACÂO
E\TRATO DOS CO\TRATOS t0t/2025 E t09/2025. DA

DÍSPENSA DE l_TCITAÇÃO l3/2025

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇ ÃO DA CO\.I RATAÇ Ào:

RATIFICÀCÂO DA CONTRATACÃO:

lI$.§.diariomunicipal-com.br/alna
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CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
TNTERMÉD|O DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO, E O
SENHOR CICERO VIEIRA DA SILVA, NOS TERMOS
ABAIXOADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O iúunicípio de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336
- Centro - Canepi/Al, doravante denominado ilUNlCíPlO, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado nestê
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado de avença o Sr. Cicero Vieira da Silva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 2202526060O4,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.'133,
de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçóes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO.
1.'1 Constitui objeto do presente contrato a locaÉo do imóvel, localizado no Povoado Serra
do Exú- Canapi/Al, para funcionamento de uma turma multisseriada da modalidade
EJA do 1o 20 e 30 PER|ODOS, ío segmento.

2 cLAUSULA SEGU NDA - DOS DEVERES E RES PO NSABILIDADES DO LOCÂDOR.

2.i . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração etestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem juridica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753O-0O0

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

n

INEXIGIBILIDADE NO 83/2025

CoNTRATO 1122025
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luntada da documentação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.'Í .3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Respondêr pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuãis deféitos
existentes;
2.'1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalaçâo elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçáo;
2.I .9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condominio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçóes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de inéndio, de telefonia, de
intercomunicaçáo, de êsporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventuÍa existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantês relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas:
2.1 .17 Providenciar a atualizaçáo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIOA D ES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3. 1 .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, Íazêndo
constaÍ no TeÍmo de Vistoria fornecido pêlo LOCADOR 03 eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito Por êste, a importáncia
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
paa Íazet face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparaçâo a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3. í .8 Realizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvê|, ou nas suas
instalaçõês, provocados por seus agêntês, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparaçáo a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1.t1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento nâo seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - cEP: 57530400
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservação das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutençáo e conservaçâo das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalaçôês elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despêsas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaçâo.

3.1 .1 3 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houvêr), água
e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
inleresse no exercício do direito de preferência de aquisiçáo @nigo 27 da Lei nb

8.245, de 1991);

3.1 . 15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulementos
internos, se existentes.

4, CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEIT ORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvêl estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.í.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações seráo
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfêitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joaqulm Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42

+D



bj
P R Ê FÉ,Íu Ê A. ]va lJ N lCl trt;\L

, Yâ^r^*ao a Érasa§§ltlcl&Ô

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderâo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATARIO,

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçóes em que foi

recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso

normal.

ULA UINTA - DO P RROGA Ão E RES

5.1 O prazo do presente Contrato será até 3'l de dezembro de 2025, nos termos do art. 3"

da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só teráo início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRlO, com antecedência mínima de 60 (sêssenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicaçáo das sançôes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRECO E DA FORMA DE PAGAMENIQ.

6.1 O MUNIGíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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6.2.í Os pagamentos deveráo ser feitos na Conta n" 03227-1, Agência n" 3210-7,
banco do bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por êstê ato e mora.

7. CLÁUSULA SÉflMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador edotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçáo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a prêclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8.C LÁUSULA OITAVA- DA DoTAcÃo oRGAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotaçáo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educaÇão
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
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6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmenle ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequenle. A mesma proporçâo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
ô.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACAO.

9.'1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,
não implica em corresponsabilidâde do LOCATÁR|O ou de seus agentes ê
prepostos.

9. 1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalizaçáo do contrato seguirão as disposições da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato dêverão ser solicitadas a seus superiorês em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execuçáo do contrato.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS.

10.'1. A inexecuçáo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substitui-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecuçáo parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Funcional Programática: 4.0'19 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

u
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b. Multa.

b. 1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5olo (cinco décimos por cento) alé 3Oo/o (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do obieto;

b.2.2. considera-se inexecuçáo total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sançóes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpêdimênto de licitar e contrataÍ, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133/2í, ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justifi cado.

Í. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

vil

vilr

IX
X.

í 0. 1 . í .4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançóes.

'10.'1 .2. Na aplicação das sançóes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

'10.2 A aplicação de qualquer dâs penâlidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei n' 14.13312Q21.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

í1. CLÁUSULA DÉCIi,IA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a oconência de dano de difícil ou
impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIttiA SEGUNDA:qA ALTERACÃO DO CON

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo do equilÍbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATARIO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

í 2.2.1. Nesta hipótese, caso não notiÍique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
náo tenha inconido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
eguivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, náo poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.245l"1991)

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTI NCÃO CONTRATUAL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/000L-42
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execuçáo dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentês do contreto,. até
o limite dos prejuízos causados, alem das sançôes previstas neste instrumento.

i3.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no aÉigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriaçâo, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRlO podeÍá
considerar o contrato rescindido imediatamente, Íicando dispensada de qualquer
Drévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, porvia postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os cesos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e Íundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.'1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por suâ conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES CER,AIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações náo explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariãmente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, indêpendentemênte de suas
transcriçõês.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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16.'l Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achâdo conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 03 de julho de 2025

rnr^"k
",çhPi";íg"Locâdor

*k"'*n' Jo,S,\eJosélia Melo de Lima
Locatária

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a averbaçáo
deste instrumento na matrícula do imóveljunto ao OÍicial de Registro de lmóveis competente.

í6. CLÁUSULA DÉCIi'A SEXTA - DO FORO.
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Destarte. suhnretemos o processo. bem assim. o prcscntc parecer ao
crivo suprrior da Chet'e do Exrcutivo Muuicipal. a qucm câb€Íá à
dccisào final. apirs decurso do prazo recursâI.

Cânapi,^L,03 dejulho dc 20245

,lLEX CL.4LIDI-NO D,4 SILI',4
(\nnissào de Con[ratâçào

GILV 1\t.4 v.1Rt.1 D4 StI.t.1
('0missio dc a LlntratnÇào

.1N,1 PÀULA SIL''A DE ,4NDL7DE
( onlissâo de ( ontrataçào

Publicado po
Gilnl() Mxltü dc Mcnczes

Código Idrntiíicador:A l.l9D6BE

EXIRATO DO CO\TRATO N" I I2:O2J

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO It3]2025;
lundamcnto Legal: art.7.1. inciso V. § 5". inciso II. da tei l,l.l3l dc
l" de rbril <Ie 2021 .

Conrraianr.i MUNICÍPlO DE C^NAPI
Conlratado: Cicero Vicirâ dr Silvs
Ob;c«r: lociçào dc imóvel. dcslinado funcionamelto de uma turma
mulrisseri{dr da modalidrde EJA do l' 2'e 3' PERiODOS, l"
§egmento..
Valor Mcnsâlr R§ 450.00 (quâtrocentos e cinquenta r€ris)
Vigência: I l.rll/2025
Cclcbraçào: 01,07,2{):5
Signatiirios: Joséliâ Melo de Lime c Cic€ro Vieira dâ Silvà

Publicâdo por:
Gilnro Malta dc Menezes

Código ldcntifi câdor:60F7750D

SECRF,TARIA I\IU\ICIPAL DE EDUCACÂO
EXTR,ÀTO DO CONTR TO N" I I212025

SECRETÂRIA MU:{ICIPAL DE EDUC-A.CAO
li\TRTTO DOS CO:,{TR{TOS t08/202S E 109/2025. DÀ

DtsPE\SA DE LtCtTAÇÀO l3/2025

hXTRATO DO CONTRATO N" l0Íi/:025

Dispensa de Licitação 13r2025;
- Fundamento l-egal: Art.75. lncisoll daLei n'l4.l33de I"deabrilde
.J2021.

ContÍauíIe: MUNICIPIO DE CANAPI
Contratada: MALU TECÍDOS LTDÀ. inscritâ no CNPJ sob o n.
15.148.848/000r -47
Objelo: Aquisiçâo de Tecidos, paÍa utilização no f)esfile Civico tlo
Municipio de Canapi, quc ocorrerá dia 22 de agosto de 2025
Valor Olobal: R§ 12.459,30 (doze mil qurtrocêntos c cinquent. e

novê rêâis e tÍiÍtâ centâvos)
Vigência: 3 I / l:/20:5
Celcbraçào: 02/0?/2025
Signarários: Josélia Melo de Lima de AlexandÍe Fernandes FÍedâ

Dispcnsa dc Licitâçào I J/:025:
lundamento lrgal: 

^n. 
75. lnciso ll da L€i n'14.133 de l" de abril de

t021.
ConrÍarânre: MUNICiPto DE CANAPI
Con§'alada: TECIDOS BRAZ LTDA. inscrira no CNPJ sob o n'
53.5 .734rc00 r -ü)
Objeto: Âquisiçào de Tecidos. para utilização no DesÍile Civico do
Município ds Cânapi. que ocorrcrá dia 22 de agosto de 2025.
Valor Global: R$ 9.555í0 (hovê mil quinhentos e cinquenta e
ciirco mil reais e sessentâ centâvos)
Vagênci.t: 3l/12/2025
Cclljbraçào: 02/07/2015

Signâúnos: Josélia Melo de Limâ dc SandÍa lúaria de Senna Barcarfe

uu,,. rl[oj'iiÍ.$l:
Código ldeÍtlfi crdor:00Dó I B0C

SECRf,TARIA MT]NTCIPAL DE EDUCACÀO
EYTITÀTO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO

coNTR^TO r0l/2022

EXTRATO DO TERCEIRO TER]\IO ADITIVO AO
co\TRATO l0t/2022

Fundnmcnto Legal: an.65. inciso l. § 1". da L.i 8.óó6 9.1 c suas
âheraÇôcs postcÍiores.
PâÍlcs: MUNICIPIO DE C^NAPI/AL c TND ENCENHARIA
EIRELI - EPP. inscrita no CNPJ 39.339.507,0001-001
Objc«): Contrâtaçio de Empresa do ramo da Construção-Civil
pâra r€formâ ê âmpliâção das escolâs BEJAMIIII SODRF,,
MANOEL GO}IES. MANOEL DE ÀBREU E PREDISENTE
MÉDtCE, todas locâlizâdâs no MuÍicípio de Canâpi - À1,.
Valor: O valor do contrato original que pertàz a orderr dc R§
1.891,9ó{,72 (hum milhão oitocentos e noventa c um mil
novcccntos e se§senta e quatro reais e setenla e dois centavos). por
torça deste insrumcnÍo rcccbc um acÍéscimo de,17.380á. passando
consequcntemente para R§ 2,788.377,ó0 (hum milhão seiscenlos e

rinle e sete reris duzentos € dois mil e trcze c€ntâvos).
Celebraçào: 09,06,2025:
Signâtários: Josélia Mclo de Lirna e Thales Atilia[o Nunes de Deus

Publicado por:
Cilnro Malta dc Menezes

Código IdertiÍicador:5 I BB9DIE

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
R{TtFtCAÇiO D{ CO\TR 4T \( ÀO:

R.\TITIC.\CÀ oD\COT'TRATÀ(AO:

Tenho por satisfeitas as razôcs apresentadirs no processo cm epiBratt.
bcm conro. as informações procedentcs do Píocurador MunicipâI.
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em qua

AUTORIZO Locaçào do imóvel situado no Povoâdo Serrâ do Exú-
Canapi AL, funcionamento de umr turmâ multisseriâda dâ
modalidade EJ{ do l' 2' c a' PF:RiODOS. l' segmenlo.
Perlenccn!e âo scnhor Cic€ro Vieira da Silvâ. sob os lirndamen$s do
anigô an. 74. irciso V. § 5'. inciso II, da Lci l4.lli 2021. cnr
atendinrento a soliciraçào dâ SecreBíiâ Municipal Educaçào.

Canapi.0l dejulho de 2025.

JOSÉLIÁ ,VELO DE I,I'4Á
Prefeitâ

Public!do por:
Gilnro Mâha de Mcnczcs

Código Identiíicâdon Df29l 7óB

ESTADO DE ÂLACOAS
PRI]FEI'I'URA MTINICIPAL DE CAPELA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDT'CÀÇÀO E CULTL]R,{
AVISO DE t.tcITAÇÀO - UASG 982733

Pregào Flletrônico n' 900!0/2025. Objeto: Registro de pÍeços pârâ
futura e eventual aquisiçào de gêneros alinrenticios para mcrenda
escolar. Dâta: l?107/1025. às 09h00mií. Local: Ponal de Compras do

wwu,-diàriomunic ipal.com.br/amâ .ti

EXTRATO DO CONTRATO N' IO9i]025

Publique-se o presente despacho, no prazo legal. como condiçâo de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando as delerminaçôes firmadas. seguem os autos
para a formalizaçào do instrumento contÍatual con a respecti!â
publicação, e, ern scguida, para a secretariâ de origem para empenhaÍ
e providenciar a emissâo da íespectivÂ nota dc empenho, nos lermos
da ratificaçào.


